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“   CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA
  COMUNITÁRIA ITAITINGA, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE ITAITINGA,

“ESTADO DO CEARÁ.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º. É considerada de utilidade pública a Associação evangélica comunitária de Itaitinga, sociedade
civil, sem fins lucrativos, com foro na cidade de Itaitinga, Estado do Ceará.

Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
 

JUSTIFICATIVA

A Associação Evangélica Comunitária Itaitinga, é atuante no município de Itaitinga – Ceará. No
seguimento institucional para o público alvo como: crianças, adolescentes e pessoas com alto risco de
vulnerabilidade social. Criando parcerias com a sociedade civil, setor privado e público. Visando oferecer
serviços que contribuam com formação e desenvolvimento integral do ser humano, buscando promover a
proteção e inclusão social do público atendido.

Tem como finalidade de apoiar e fazer ações para a defesa, elevações e manutenção da qualidade de vida
do individuo e do meio ambiente, através das atividades de educação profissional, especial a ambiental,
lazer, esporte, saúde, como reintegração social de jovens vencidos em tóxicos, álcool e desajustes
familiares especialmente aqueles provenientes das camadas menos favorecidas.

Utilizando-se de formação espiritual, moral, intelectual, social e profissional. Nossa transparência nas
ações realizadas e sinceridade, faz com que a verdade e a fé para fazer de cada vida, o nosso maior
patrimônio. Porque para nós, a vida é tudo.

Finalmente, A Associação alcançou seus objetivos, resgatando e reabilitando vidas no seio da sociedade
Itaitinguense, nesses últimos anos sendo reconhecida de utilidade Pública Municipal através da Lei
N°735/2021, 25 de Junho de 2021.
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Atender a população em situação de vulnerabilidade e risco social, criando 
parcerias com a sociedade civil, setor privado e público, visando oferecer serviços 

que contribuam com a formação e desenvolvimento integral do ser humano, 
buscando promover a proteção e inclusão social do público atendido.

Estar entre as maiores e melhores Associações da região, sendo reconhecida 
por seu trabalho de excelência em ofertar Serviços de desenvolvimento, 

proteção e inclusão social.

Missão

Visão

Valores

Ética, Transparência, Seriedade, Verdade e Fé para fazer de cada 
vida, o nosso maior patrimônio. Porque para nós, a Vida é tudo.

PROJETO ACOLHEI-VOS
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Projeto Jogadores do 
Futuro

Um Projeto único e exclusivo da AECIT – Associação Evangélica Comunitária Itaitinga37 de 99



Projeto Educacional e 
Esportivo Idealizado com 
incentivo ao esporte tem 
objetivo de desenvolver o 

psicológico, o físico e o social 
dos jovens.
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O Projeto 
Jogadores do 

Futuro 
reconhece o 
futebol como 

um grande 
potencial 
educativo, 
capaz de 

contribuir na 
formação da 
cidadania,
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Combate à violência, 
respeito aos Direitos 
Humanos e inclusão 
social.
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E a partir disso o Projeto 
Jogador do Futuro adota 
estratégias didáticas e 

desenvolve metodologias 
participativas que 

trabalhem a ética dos 
jovens.
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Toda a ação 
metodológica 
do projeto é 

orientada por 
profissionais 
responsáveis.
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O impacto na vida dos alunos 
vai além de provocar uma 

melhora no comportamento do 
jovem, e também se dá no 
envolvimento dos pais nas 
atividades de seus filhos.
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É fundamental cativar os 
jovens atletas para um 

envolvimento ativo na vida 
desses adolescentes.
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Entrega de 
chuteiras
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Recreação com entrega e 
consumo de alimentos 
saudáveis para a boa 
formação do atleta.
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Crianças beneficiadas com 
o “Projeto Bolsa Atleta” do 

Governo do Estado.
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Um Projeto único e exclusivo da AECIT – Associação Evangélica Comunitária Itaitinga 
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 Mais um grande 
projeto pensado com Amor e 
criado para socializar 
crianças, adolescentes e 
adultos do nosso bairro e 
tira-los da ociosidade. 
Essa é mais uma conquista 
alcançada pela a AECIT. Foi 
também bastante 
participativa e inclusive com 
destaque de alguns alunos 
que se surpreenderam com 
sua arte, lapidada neste 
curso. Temos agora no nosso 
bairro grandes artistas da 
arte da musica cantada nos 
seus dedos através do 
violão. 
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Sabemos do 
quão importante 
é na vida de 
cada aluno a 
realização de 
um sonho, por 
mais simples 
que seja, será 
sempre no 
compromisso 
buscar os meus 
para realiza-los. 
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Buscamos as 
parcerias (com 
destaque para a 
AMUSITA) na 
pessoa do nosso 
querido mestre 
Uchôa) sempre 
pautada no 
profissionalismo, 
dedicação e 
compromisso com 
o próximo. 
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A realização de um 

sonho e a satisfação 

estampada em cada 

face é o que nos 

move cada vez mais. 
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Projeto Capoeira da 

Um Projeto único e exclusivo da AECIT – Associação Evangélica Comunitária Itaitinga 
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Projeto Arte com Amor 

Um Projeto único e exclusivo da 
AECIT – Associação Evangélica 

Comunitária Itaitinga 
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O projeto Arte com Amor foi 
criado no bairro para ajudar 
pessoas da comunidade que 
necessitam de uma 
assistência cultural mais 
elevada e que não 
conseguem ou não tem 
tempo para se deslocar ou 
enfrentar burocracia nas 
secretarias responsáveis do 
município 
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O projeto foi muito bem 
elaborado e trabalha 
também com seleção de 
resíduos que possam ser 
aproveitados na 
aplicação de um curso 
de reciclagem. E todo o 
processo é feito com 
muito amor e dedicação. 
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O projeto visa incentivar as pessoas interessadas a ser 
uma artesã e com isso agregar valores na sua vida 
financeira, tornando-a claramente um empreendedor. No 
curso a facilitadora ensina a fazer diversos modelos de 
utensílios, tais como; porta laço, maleta de remédios, porta 
lápis entre outros.  
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O projeto é 
totalmente 
padronizado e dar 
direito a 
certificado. 
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LOCAIS EM QUE ATUAMOS

Atuamos no Município de Itaitinga, nas comunidades
dos bairros de ponta da serra , Parque Santo Antônio,
Lage dos Gatos, Vila dos Pedro, Caracanga 1 e 2 e
Boa Esperança.
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@aecit1568

Associação Evangélica Comunitária Itaitinga

aecit16@gmail.com

PROJETO ACOLHEI-VOS
PROJETO ESPORTE
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MESA DIRETORA
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CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
27/11/2024

PROJETO DE LEI Nº357/2024

AUTORIA: DEPUTADA DRA. SILVANA

MATÉRIA: CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA
COMUNITÁRIA ITAITINGA, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE ITAITINGA, ESTADO DO
CEARÁ.

 

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução 698/2019, em seu
art. 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria da Excelentíssima Senhora Projeto de Lei nº 357/2024

 que Deputada Dra. Silvana, CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO
EVANGÉLICA COMUNITÁRIA ITAITINGA, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE ITAITINGA,

 ESTADO DO CEARÁ.

 

DO PROJETO

Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º. É considerada de utilidade pública a Associação evangélica comunitária de
Itaitinga, sociedade civil, sem fins lucrativos, com foro na cidade de Itaitinga, Estado do
Ceará.

Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA
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Preliminarmente, importa destacar que a Lex Fundamentalis, em seu bojo, assim prescreve no que é
pertinente à organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos,
nos termos desta Constituição.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. , in verbis:25, § 1º

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu ,  ex vi legis:artigo 14 inciso I,

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

A iniciativa de leis está prevista no art. 61 da Constituição Federal, e art. , da Carta Magna60, inciso I
Estadual, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos deputados estaduais

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o , , art. 58 inciso III da Carta Magna Estadual, in
:verbis

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias
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Da mesma forma, estabelecem os artigos   do 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II, Regimento
 (Resolução 751 DE 14/12/2022 – Alterada pelaInterno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

Resolução Nº 754, de 2 de março de 2023).

No caso em epígrafe, o Projeto de Lei em análise encontra esteio jurídico na Constituição Federal, na
Constituição do Estado e na lei Estadual nº. 12.554 de 27/12/95, que regulamenta a matéria. A referida lei
dispõe sobre a Concessão de Título de Utilidade Pública à Instituição de Natureza Privada. Estabelece o
art. 1º da lei acima mencionada:

Art. 1º. A concessão de reconhecimento de Utilidade Pública às sociedades civis,
associações com atividade social, recreativa ou esportiva, instituições filantrópicas, de
pesquisas científicas e fins culturais; fundações constituídas no Estado do Ceará,
poderão ser classificadas de Utilidade Pública, obedecendo as normas estabelecidas em
lei.

 

Após exame da documentação acostada, constatamos que a presente propositura encontra-se em
conformidade com os preceitos da referida lei que dispõe acerca da concessão de título de utilidade
pública, senão vejamos:

Art. 2º. A concessão de utilidade pública far-se-á através de Lei Estadual, devendo a
entidade interessada, com a finalidade de instruir a respectiva proposição legislativa,
fazer prova de que:

a) Possui personalidade jurídica própria, comprovada pela Certidão de Registro de
Pessoas Jurídicas, fornecida pelo cartório em que se averbou o registro (Anexado ao
Projeto);

b) Permaneceu em efetivo e contínuo funcionamento, durante um ano imediatamente
anterior, com exata observância dos estatutos, e cujo atestado deverá ser fornecido pelo
Fichário Central de Obras Sociais do Ceará – F.C.O.S.C., da Secretaria do Trabalho e
Desenvolvimento Social - STDS., ou autoridade competente, quais sejam: Promotor de
Justiça, Delegado de Polícia, Prefeito, Juiz de Direito e Pároco da Cidade, que
especificará o tempo em que a entidade está em plena atividade; (Anexado ao Projeto)

c) Pelos estatutos, legalmente reconhecidos, não são remunerados, por qualquer forma,
os cargos de diretoria e conselho fiscal; não distribuiu lucros, bonificações ou vantagens
a dirigentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou pretexto (Anexado ao

; e, em caso de dissolução, seu patrimônio, será incorporado ao de outroProjeto)
congênere ou ao Poder Público ;(Anexado ao Projeto)

d) As entidades, mesmo que ainda não declaradas de utilidade pública, ficam obrigadas
a tornarem público os relatórios, circunstanciados dos serviços que houverem prestado à
coletividade, no ano anterior à formulação do pedido (Anexado ao Projeto)
acompanhados do demonstrativo da receita e da despesa realizadas (Anexado ao

 no período, ainda que não tenham sido subvencionadas; e, se subvencionadas,Projeto)
apresentarem prestação de contas das subvenções e auxílios do Poder Público recebidos
no período

e) Seus dirigentes e conselheiros fiscais sejam portadores de ilibada conduta e
idoneidade moral comprovadas ;(Anexado ao Projeto)

§ 1º - O Atestado de Funcionamento, exigido na alínea “b”, deverá ser anexado em
original (Anexado ao Projeto)
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§ 2º - A publicação de que trata a alínea “d” far-se-á mediante notificação ou afixação
dos seus relatórios e balancetes em local habitual, de fácil acesso ao conhecimento da
comunidade representada;

§ 3º - O atestado de idoneidade deverá ser fornecido pela Secretaria da Segurança
Pública e Defesa Social – SSPDS, ou por um Juiz de Direito, ou por um Promotor de
Justiça, ou por um pároco, ou por um pastor evangélico ou por outros líderes religiosos.
(Nova redação dada pela Lei n.º 17.692, de 28/09/2021) (Anexado ao Projeto).

 

Desta feita, verifica-se, após o presente estudo, a inexistência de quaisquer óbices de natureza legal ou
regimental para a concessão do Título de Utilidade Pública Cearense à ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA
COMUNITÁRIA ITAITINGA, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE ITAITINGA, ESTADO DO
CEARÁ.

 

CONCLUSÃO

Face a todo o exposto, por estar a propositura em análise em conformidade com os ditames
constitucionais e legais, bem como de acordo com o que determina a Lei nº 12.554, de 27 de dezembro de
1995, somos pelo  ao regular trâmite do projeto em tela.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

SAMUEL DE FREITAS XEREZ

ANALISTA LEGISLATIVO
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DESPACHO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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De acordo com o parecer.
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PROCURADOR
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Carmelo Neto

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº. 357/2024

 

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A
ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA COMUNITÁRIA
ITAITINGA, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE
ITAITINGA, ESTADO DO CEARÁ.

Autoria: Deputado(a) Dra. Silvana.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se da análise do , de autoria do(a) Nobre Deputado(a) Dra. Silvana,Projeto de Lei nº. 357/2024
que “CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA COMUNITÁRIA
ITAITINGA, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE ITAITINGA, ESTADO DO CEARÁ”.

É o relatório.

 

II – ANÁLISE

O Projeto de Lei Ordinária visa declarar como sendo de utilidade pública a Associação evangélica
comunitária de Itaitinga, localizada no município de Itaitinga/CE.

Cumpre-nos salientar que neste momento do processo legislativo a análise é estritamente formal, no
tocante à legalidade, constitucionalidade e admissibilidade da matéria, não sendo oportuna a análise de
mérito, que competirá à Comissão que estiver afeta.

Inobstante, como requisito à demonstração da utilidade pública que se pretende ver declarada por Lei, o
Autor do Projeto, destaca a relevância da sobredita entidade, fundada desde 2017, e enumera seus campos
de atuação como “oferecer serviços que contribuam com formação e desenvolvimento integral do ser

” dirigido a “humano, buscando promover a proteção e inclusão social do público atendido crianças,
”.adolescentes e pessoas com alto risco de vulnerabilidade social
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Denota-se que tais searas são, de fato, importantes para toda e qualquer sociedade, sendo, portanto, uma
utilidade pública digna de ser reconhecida, o que é corroborado pela documentação que instrui o projeto,
a exemplo do reconhecimento obtido naquele município, como Utilidade Pública Municipal, através da
Lei n°. 735/2021, 25 de Junho de 2021.

Por sua vez, no que tange à admissibilidade jurídico-constitucional, verifica-se que não existem
impedimentos para a regular tramitação do Projeto, pois há previsão constitucional que admite a
tramitação da matéria pela via eleita, sobretudo por não se enquadrar nas hipóteses de matéria de
iniciativa exclusiva da União ou do Governador do Estado do Ceará, além de cumprir com os requisitos
da Lei Estadual nº. 12.554/95.

No âmbito da Constituição Federal, igualmente não se verifica vedação, por não ser matéria de
competência exclusiva da União (art. 22, CF/88) deliberar sobre concessão de declaração de Utilidade
Pública a entidades não governamentais como é o caso em análise.

Além disso, o artigo 25, §1º, da CF/88, outorga aos estados federados a competência para legislar sobre
as matérias que não sejam vedadas expressamente pela Constituição:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

Sobre a deflagração do processo legislativo e sua competência, a disciplina está regulamentada pelo art.
58 §1º e 60, ambos da Carta Magna Estadual, :in verbis

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

I – emendas à Constituição;

II – leis complementares;

III – leis ordinárias;

IV – leis delegadas;

V – decretos legislativos;

VI – resoluções.

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

Também não existe vedação de índole Regimental à proposição em questão, segundo se verifica da
leitura conjunta dos artigos 200, inciso II, alínea “b”, 201, ambos do Regimento Interno desta Casa
Legislativa, respectivamente:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

[...]

II – projeto: [...]

b) de ;lei ordinária
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Art. 201. Não serão admitidas proposições:

I – sobre assuntos alheios à competência da Assembleia;

II – manifestamente inconstitucionais;

III – em que se delegue a outro Poder atribuição privativa do Legislativo;

IV – antirregimentais;

V – quando não devidamente redigidas, de modo que não se saiba, à simples
leitura, qual a providência objetivada;

VI – que contenham expressões ofensivas a quem quer que seja;

VII – quando, em se tratando de substitutivo, emenda ou subemenda, não
guardem direta relação com a proposição principal que se pretenda alterar.

Por derradeiro, não posso deixar de citar o abalizado parecer de nossa Procuradoria, que concluiu pela “
inexistência de quaisquer óbices de natureza legal ou regimental para a concessão do Título de Utilidade

”.Pública Cearense à ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA COMUNITÁRIA ITAITINGA

 Assim, observa-se que não sendo o caso de competência exclusiva do Poder Executivo, seja ele Federal
ou Estadual, e nem havendo qualquer norma impeditiva ou erro imputável ao Projeto, é permitido ao
Legislativo a propositura da matéria em questão sob a forma de Projeto de Lei Ordinária.

 

III – VOTO

Diante do exposto, apresento  ao Projeto de Lei nº. 357/2024.PARECER FAVORÁVEL

DEPUTADO CARMELO NETO

DEPUTADO (A)
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
29/05/2025

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 44ª (QUADRAGESIMA QUARTA) SESSÃO
ORDINARIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 28 DE MAIO DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 54ª (QUINQUAGESIMA QUARTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 28 DE MAIO DE
2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 55ª (QUINQUAGESIMA QUINTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 28 DE MAIO DE
2025.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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Fortaleza, 06 de junho de 2025 | SÉRIE 3 | ANO XVII Nº105 | Caderno 1/3 | Preço: R$ 24,12

PODER EXECUTIVO

LEI Nº19.271, de 05 de junho de 2025.
INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
O DIA ESTADUAL DA RESISTÊNCIA INDÍGENA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Dia da Resistência Indígena, a ser celebrado,

anualmente, no dia 9 de abril.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de junho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.272, de 05 de junho de 2025.
(Autoria: Firmo Camurça)

DENOMINA FRANCISCO ALVES MARINHO A ESTAÇÃO FERROVIÁRIA DO METRÔ DE FORTALEZA –
METROFOR LOCALIZADA NO BAIRRO BOA VISTA, EM MARACANAÚ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Francisco Alves Marinho a Estação Ferroviária do Metrô de Fortaleza localizada no Bairro Boa Vista, em Maracanaú,

conhecido administrativamente como Jereissati.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de junho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.273, de 05 de junho de 2025.
(Autoria: Evandro Leitão)

DENOMINA MARIA NORMA MAIA SOARES A ESCOLA DE TRÂNSITO DO DEPARTAMENTO ESTADUAL
DE TRÂNSITO NO MUNICÍPIO DE SOBRAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Maria Norma Maia Soares a Escola de Trânsito do Departamento Estadual de Trânsito do Ceará – Detran/CE no Município

de Sobral.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de junho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.274, de 05 de junho de 2025.
(Autoria: Nizo Costa)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO O CANTO DO PATATIVA COM SEDE NOMUNICÍPIO
DE ASSARÉ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerado de Utilidade Pública o Instituto O Canto do Patativa, associação sem fins lucrativos, inscrito no CNPJ sob o n.º 10.534.884/0001-

18, com sede e foro no Município de Assaré.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de junho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.275, de 05 de junho de 2025.
(Autoria: Marcos Sobreira)

RECONHECE O ESPORTE FUNCIONAL FITNESS COMO PRÁTICA ESPORTIVA NO ESTADO DO CEARÁ.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica reconhecido o Esporte Funcional Fitness como prática esportiva no Estado do Ceará.
Parágrafo único. Para os fins desta Lei, entende-se por Esporte Funcional Fitness atividades físicas que envolvam movimentos funcionais, constantes

e variados, realizados em baixa e alta intensidade, como agachamentos, saltos, corridas, levantamento de peso, entre outros, com o objetivo de melhorar a
capacidade física em geral.

Art. 2.º O Esporte Funcional Fitness é reconhecido como uma modalidade esportiva legítima e válida para fins de competição e prática recreativa.
§ 1.º A entidade responsável pelo esporte no Estado será encarregada de regulamentar as competições, os treinamentos e as demais atividades

relacionadas ao esporte fitness.
§ 2.º Serão estabelecidos padrões de segurança e boas práticas para a realização do esporte, visando à prevenção de lesões e à promoção da saúde

dos praticantes.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de junho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.276, de 05 de junho de 2025.
(Autoria: Dra. Silvana)

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA COMUNITÁRIA ITAITINGA, COM
SEDE NO MUNICÍPIO DE ITAITINGA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerada de Utilidade Pública a Associação Evangélica Comunitária de Itaitinga, sociedade civil, sem fins lucrativos, inscrita no

CNPJ sob o n.º 28.125.127/0001-56, com foro no Município de Itaitinga.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de junho de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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